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Aguarda-se um novo regime tendo 

como objecto o licenciamento da 

ocupação e da utilização de 

terrenos, serviços e equipamentos, 

bem como o exercício de qualquer 

actividade na área do domínio 

público aeroportuário. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

Alteração ao regime do licenciamento de terrenos, serviços e 

equipamentos na área do domínio público aeroportuário 

O regime do licenciamento da ocupação e utilização de terrenos, serviços e 
equipamentos, bem como do exercício de qualquer actividade na área do 
domínio público aeroportuário irá ser objecto de alteração legislativa. Nos 
termos da autorização concedida pela Assembleia da República ao 
Governo, através da Lei n.º 11/2007, de 6 de Março, o regime deverá 
passar a estabelecer:  

(a) Novas formas de selecção dos titulares de licenças de ocupação de 
terrenos, edificações ou outras instalações e de exercício de qualquer 
actividade na área dos aeroportos e aeródromos públicos, alargando as 
possibilidades de escolha de titulares de licença, independentemente de 
concurso público; 

(b) Novos prazos para as licenças, de acordo com as seguintes regras: 

. O prazo inicial da licença não deve, como regra, ser superior a 5 anos; 

. O período global de duração das licenças, incluindo eventuais 
prorrogações, não deve ser superior a 20 anos; 

. As licenças que envolvam a realização de investimentos significativos 
pelos titulares, cuja amortização exija um prazo superior a 5 anos, 
podem ser outorgadas por um prazo inicial até 40 anos, o qual não 
poderá exceder, com as respectivas prorrogações, 50 anos; 

(c) Normas que salvaguardem o controlo pelo concedente, por via de 
autorização prévia, da realização de quaisquer operações sobre os bens; 

(d) Normas que assegurem a responsabilidade dos titulares das licenças 
pela manutenção e segurança dos terrenos e construções licenciados; 

(e) Normas relativas à fiscalização dos titulares das licenças; 

(f) Normas que possibilitem a transmissão e oneração das licenças, desde 
que autorizadas pela entidade concedente; 

(g) Um regime de vicissitudes das licenças que assegure o interesse 
público e disponha sobre o regime de indemnização dos particulares pela 
realização de investimentos não amortizados; 

(h) Um regime de taxas pela utilização do domínio público aeroportuário; e 

(i) Um regime de garantia dos créditos relativos a taxas. 

Esta autorização, cuja duração é de 90 dias, é concedida com o objectivo 
expresso de permitir a consagração de instrumentos de gestão e utilização 
das áreas aeroportuárias mais flexíveis. Revela assim uma forte aposta no 
sector aeroportuário, consolidada pelo Plano Estratégico do Sistema 
Aeroportuário Nacional, aprovado pelo Governo em Junho de 2006, no 
qual se prevê uma reorganização do mapa e da estratégia aeroportuária 
portuguesa. Interessará aos agentes privados que sejam ou pretendam vir 
a ser titulares de licenças de ocupação de terrenos ou edificações nesta 
área uma análise técnica do enquadramento legal aplicável. 
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